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INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E 
PROTEÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA REt AP Nº 1.355 DE 05 DE ABRiL DE 2024
dispõe sobre a retificaÇÃo e a atUalizaÇÃo da concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria Por idade e teMPo de coNtriBUiÇÃo 
aUtUada jUNto ao tce No Protocolo tc/524965/2019; Processo 
Nº 2024/395593 (Pae)
considerando a publicação da lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do estado do Pará, acrescenta o art. 
32-a à lei nº 7.442/2010, altera a lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da lei nº 5.351/1986, e da lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 9.891/2023, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2023, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos 
dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes 
da administração direta, das autarquias e fundações Públicas do Poder 
Executivo Estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissio-
nais do magistério da rede pública de ensino do estado do Pará;
considerando os termos da diligência requerida pelo tce/Pa (ofício nº 
202402099/SEGER-TCE), que determinou a retificação da Portaria AP nº 
2.740 de 09/10/2013;
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar e atualizar a Portaria AP nº 2.740 de 09/10/2013, que aposen-
tou Maria da graÇa dos saNtos silva, mat. nº 572241/1, na função 
de Professor classe especial, Nível i, pertencente ao quadro de pessoal 
da secretaria de estado de educação - sedUc, de modo a alterar o per-
centual de adicional por tempo de serviço de 55% para 50%, e ajustar a 
fundamentação da concessão do benefício passando a constar o art. 6º, 
incisos i, ii, iii e iv, da emenda constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, 
§ 5º, da constituição federal de 1988 com a redação dada pela emenda 
constitucional nº 20/1998, art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, 
incisos i, ii, iii e iv da lei complementar nº39/2002, com as alterações 
introduzidas pela lei complementar nº 49/2005 e pela lei complementar 
nº 142/2021; art. 28 da lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº
8.030/2014 c/c o acórdão nº 55.856/2016 do tce/Pa; artigos 6º e 7º da 
lei nº 9.322/2021; art. 33 da lei nº 7.442/2010; art. 131, § 1º, inciso viii, 
da lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de r$12.988,07 (doze 
mil, novecentos e oitenta e oito reais e sete centavos), conforme abaixo 
discriminado:

vencimento Base – 200h
aulas suplementares – 48h

Gratificação de Magistério – VPNI
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – Lei 9.322/2021

Gratificação Progressiva – 50%
adicional por tempo de serviço – 50%

total de Proventos

4.602,50
1.104,60
372,28

1.155,56
2.301,25
3.451,88
12.988,07

ii – os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/11/2013, data do início dos 
efeitos da Portaria aP nº 2.740 de 09/10/2013;
iii – os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante tema 979 do superior tribunal de justiça e Parecer nº 
044/2013-ProjUr/igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUBliqUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1069133
PoRtARiA REt AP Nº 1.387 DE 09 DE ABRiL DE 2024
dispõe sobre a retificaÇÃo e a atUalizaÇÃo da concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria Por idade e teMPo de coNtriBUiÇÃo 
aUtUada jUNto ao tce No Protocolo tc/533490/2019; Processo 
Nº 2024/411588 (Pae)
considerando a publicação da lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do estado do Pará, acrescenta o art. 
32-a à lei nº 7.442/2010, altera a lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da lei nº 5.351/1986, e da lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 9.891/2023, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2023, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos 
dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes 
da administração direta, das autarquias e fundações Públicas do Poder 
executivo estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissio-
nais do magistério da rede pública de ensino do estado do Pará;
considerando os termos da diligência requerida pelo tce/Pa (ofício nº 
202402100/SEGER-TCE), que determinou a retificação da Portaria AP nº 
294 de 23/01/2019;
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:

I – Retificar e atualizar a Portaria AP nº 294 de 23/01/2019, que aposen-
tou lUcidalva rodrigUes oliveira de soUsa, mat. nº 427691/1, na 
função de Professor assistente Pa-a, pertencente ao quadro de pessoal da 
secretaria de estado de educação - sedUc, de modo a corrigir a parcela 
aula suplementar para 114h, e ajustar a fundamentação da concessão do 
benefício passando a constar o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal de 
1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 
2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 49/2005 e pela lei complementar nº 142/2021; art. 28 da 
lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c o acórdão nº 55.856/2016 
do tce/Pa; art. 32-a da lei nº 7.442/2010; art. 7º da lei nº 9.322/2021; 
art. 131, § 1º, inciso x, da lei nº 5.810/1994 combinado com art. 36, pa-
rágrafo único, da lei nº 5.351/1986, recebendo nessa situação os proven-
tos mensais de r$15.682,54 (quinze mil, seiscentos e oitenta e dois reais 
e cinquenta e quatro centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento Base – 200h
aulas suplementares – 114h

Gratificação de Magistério Ed. Especial – 50%
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – Lei 9.322/2021

adicional por tempo de serviço – 60%
total de Proventos

4.422,48
2.520,81
2.211,24
2.547,78
3.980,23
15.682,54

ii – os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/03/2019, data do início dos 
efeitos da Portaria aP nº 294 de 23/01/2019;
iii – os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante tema 979 do superior tribunal de justiça e Parecer nº 
044/2013-ProjUr/igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUBliqUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1069153
PoRtARiA REt AP Nº 1.414 DE 10 DE ABRiL DE 2024
dispõe sobre a retificaÇÃo e a atUalizaÇÃo da concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria Por idade e teMPo de coNtriBUiÇÃo 
aUtUada jUNto ao tce No Protocolo tc/526450/2019; Processo 
Nº 2024/411686 (Pae)
considerando a publicação da lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do estado do Pará, acrescenta o art. 
32-a à lei nº 7.442/2010, altera a lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da lei nº 5.351/1986, e da lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 9.891/2023, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2023, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos 
dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes 
da administração direta, das autarquias e fundações Públicas do Poder 
Executivo Estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissio-
nais do magistério da rede pública de ensino do estado do Pará;
considerando os termos da diligência requerida pelo tce/Pa (ofício nº 
202402101/SEGER-TCE), que determinou a retificação da Portaria AP nº 
532 de 01/03/2019;
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar e atualizar a Portaria AP nº 532 de 01/03/2019, que aposentou 
Maria das graÇas Pereira dos reis, mat. nº 416380/2, na função de 
Professor classe ii, nível j, pertencente ao quadro de pessoal da secre-
taria de estado de educação - sedUc, de modo a corrigir a parcela aula 
suplementar para 116,07h, e ajustar a fundamentação da concessão do 
benefício passando a constar o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal de 
1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 
2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 49/2005 e pela lei complementar nº 142/2021; art. 28 da 
lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c o acórdão nº 55.856/2016 
do tce/Pa; art. 6º da lei nº 9.322/2021; art. 140, inciso iii, da lei nº 
5.810/1994; art. 31, inciso iii, da lei nº 7.442/2010 c/c art. 33, inciso iii 
da lei nº 5.351/86; art. 131, § 1º, inciso ix, da lei nº 5.810/1994 combi-
nado com art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, recebendo nessa 
situação os proventos mensais de r$16.930,27 (dezesseis mil, novecentos 
e trinta reais e vinte e sete centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento Base – 200h
aulas suplementares – 116,07h
Gratificação de Magistério – VPNI

Gratificação pela Escolaridade – 80%
Gratificação de Titularidade

adicional por tempo de serviço – 55%
total de Proventos

4.718,38
2.738,31
358,04

3.774,70
432,03

4.908,81
16.930,27

ii – os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/04/2019, data do início dos 
efeitos da Portaria aP nº 532 de 01/03/2019;
iii – os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante tema 979 do superior tribunal de justiça e Parecer nº 
044/2013-ProjUr/igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUBliqUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1069170


